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DIREITO CIVIL. SEGURO DE AUTOMÓVEL COM COBERTURA DE RESPONSABILIDADE CIVIL FACULTATIVA
DE VEÍCULOS - DANOS CORPORAIS

No contrato de seguro de automóvel, a cobertura de Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos
(RCF-V) – Danos Corporais – não assegura o pagamento de indenização pelas lesões sofridas pelo
condutor e por passageiros do automóvel sinistrado, compreendendo apenas a indenização a ser
paga pelo segurado a terceiros envolvidos no acidente. Com efeito, a garantia de Responsabilidade
Civil – Danos Corporais assegura o reembolso ao segurado das quantias pelas quais vier a ser
responsável civilmente, em sentença judicial transitada em julgado ou em acordo autorizado de
modo expresso pela seguradora, relativas a reparações por danos corporais causados a terceiros,
pelo veículo segurado, durante a vigência da apólice. Ademais, a Segunda Seção do STJ, ao julgar o
REsp 962.230-RS (DJe 20/4/2012), submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC),
decidiu que a figura central do seguro de responsabilidade civil facultativo é a obrigação imputável
ao segurado de indenizar os danos causados a terceiros. Ressalta-se que é a cobertura de
Acidentes Pessoais de Passageiros (APP) que garante o pagamento da indenização ao segurado ou
aos seus beneficiários na ocorrência de acidentes pessoais que causem a morte ou a invalidez
permanente total ou parcial dos passageiros do veículo segurado, respeitados os critérios quanto à
lotação oficial do veículo e o limite máximo de indenização por passageiro estipulado na apólice.
Além disso, para esta cobertura, entende-se por passageiros as pessoas que no momento do
acidente se encontrem no interior do veículo segurado, incluindo-se o condutor principal e/ou
eventual. Tratando-se de uma cobertura adicional, cabe ao segurado optar, quando da celebração
da avença, por sua contratação, pagando o prêmio correspondente. REsp 1.311.407-SP, Rel. Min.
Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 5/3/2015, DJe 24/4/2015.

Fonte: Informativo de Jurisprudência STJ nº 560, de 17 de abril a 3 de maio de 2015.
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